INFÂNCIA E CRIANÇAS: ENTRE OLHARES, COMPREENSÕES, NEGAÇÕES E POTENCIALIDADES
Resumo
Historicamente a criança e suas capacidades foram anuladas por um processo formativo de valores e condutas sustentado na ideia moderna de infância incapaz e inocente. A criança não foi vista pelo que ela é, mas sim sempre na projeção do adulto que deveria ser, concepção que passa a ser revista com os estudos da Sociologia da Infância. Diante desse cenário este artigo, objetiva refletir acerca das compreensões e encaminhamentos que ao longo da história envolveram e atuaram na constituição da infância, cujo reconhecimento colabora no entendimento do lugar da criança hoje, tanto na escola como na sociedade. Está assentado em autores que discutem a temática da infância como Ariès (1981), Dornelles (2005), Corsaro (2011), Sarmento (2005) dentre outros. Este estudo permite compreender que, como profissionais da educação, precisamos atuar em favor do reconhecimento dos direitos e das especificidades infantis na sociedade de forma integral. Este posicionamento consiste em um modo de instrumentalização necessária à luta contra as formas de exploração e alienação que submetem nossa infância. 
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Introdução
Conforme destacam vários estudiosos, entre eles Philippe Ariès (1981), elas sempre estiveram aí, presentes, mas, de acordo com os pensamentos de cada época histórica, as crianças – assim como o conceito de infância vinculado à conjuntura econômica e ao modo de produção – eram vistas ou ‘não vistas’. 
Durante muito tempo, e de certa forma ainda hoje, entendeu-se a criança apenas como um vir a ser. E, nessa ótica, a infância era e é considerada como uma fase preparatória para a vida adulta, sem importância em si mesma. Os pensamentos, anseios e necessidades das crianças, enfim, suas especificidades, foram ignoradas. Historicamente, o mundo infantil esteve afastado do debate epistemológico predominando, assim, uma linha de pensamento que concebia a criança como um ser desprovido da capacidade racional e, portanto, dependente dos adultos.
Muito embora nesse início de século XXI estudos e pesquisas nas mais diversas áreas da ciência tenham proporcionado um conhecimento mais amplo do desenvolvimento infantil, ainda não é dado à criança o direito de ter seus interesses ouvidos e conhecidos.
Como valiosa base teórica, a Sociologia da Infância busca “[...] resgatar a infância das perspectivas que a compreendem como um simples período maturacional do desenvolvimento humano que se constrói independente das condições históricas, culturais, e sociais dos indivíduos” (RODRIGUES, BORGES e SILVA, 2014, p. 273). Essa ciência elabora uma concepção de infância que considera a influência do contexto e das relações sociais estabelecidas pelos indivíduos, e coloca-se absolutamente contrária aos postulados que endereçam as crianças a submissão e sujeição. Nesse sentido, esta reflexão de cunho teórico apresenta um apanhado de algumas produções acerca dos conceitos de criança(s) e infância(s). Também refletimos acerca das compreensões e encaminhamentos que ao longo da história envolveram e atuaram na constituição da infância, cujo reconhecimento colabora no entendimento do lugar da criança hoje, tanto na escola como na sociedade.
Do ponto de vista histórico estudos pontuam que até o século XII não existia uma conceitualização para a infância. Isso demonstra que por muito tempo esse período da vida permaneceu oculto no sentido de reconhecimento de sua existência por parte dos demais membros da sociedade, uma vez que os pensamentos, desejos e sentimentos das crianças não eram de interesse ou vistos pela Sociedade Medieval. Nesse período, o índice de mortalidade infantil era extremamente alto devido à precariedade das condições de higiene e saúde da época. De forma geral, os bebês menores de dois anos eram tratados com indiferença tanto no contexto familiar como social. Se a criança pequena viesse a falecer, como na maioria dos casos acontecia, logo era substituída por outra (ARIÈS, 1981). Com a despreocupação por parte dos adultos com as crianças, não se exigia das pessoas que conviviam ou cuidavam delas nenhuma espécie de formação ou preparação. Ainda segundo esse autor, outro sinal da inexistência da infância era o fato de as crianças não serem representadas nas obras de arte, não sendo retratadas em suas particularidades. 
Como destaca Benjamin (1984, p. 86), “[...] demorou muito tempo até que se dessem conta que as crianças não são homens ou mulheres em dimensões reduzidas”. Nesse momento histórico não existia o chamado sentimento de infância, isto é, as crianças não eram compreendidas como sujeitos com suas singularidades e tampouco a infância considerada um momento específico da vida. Assim, ao longo da história, por muito tempo, as crianças estiveram excluídas das preocupações dos adultos. Sua integração à vida social, à história, esteve atrelada a interesses econômicos que viam a população infantil como fácil de ser gerenciada e formatada para a sociedade industrial de produção de bens e serviços em franco crescimento. 



No cotidiano, elas não dispunham de um tratamento diferenciado, sendo esse período da vida entendido apenas como uma fase que antecedia o tempo adulto. Como uma espera que precisava ser vencida o mais rápido possível, tal como comenta Lucas (2005), esse olhar para os infantis perdurou por séculos. Tonucci (1997), com suas imagens, nos ajuda a refletir sobre a pressa que a sociedade tinha de que as crianças crescessem logo e se tornassem ‘grandes’. Até esse período (final do século XVIII), foram elaborados dizeres, discursos e teorias que colaboraram na construção de um novo conceito de infância e de crianças e também atuaram e justificaram os agenciamentos aos quais os pequenos eram e ainda são submetidos. A infância passou, de acordo com Gondra (2010), a ser definida como período da vida humana formado por um conjunto normativo que lhe confere características e funções pautadas em ordenamentos que cada sociedade associa ao seu sistema axiológico. Esse autor nos propõe a pensar a infância como algo forjado. 
Essa foi a base para o desencadeamento, segundo Lira (2007, p. 261), “[...] de uma série de dispositivos pedagógicos e de controle que orientaram e orientam as práticas com/das crianças”. O conhecimento produzido sobre a criança torna-se uma estratégia para conhecê-la melhor a fim de discipliná-la e regulá-la. Segundo Dornelles (2005), a entrada das crianças em cena, no mundo ocidental, a partir dos séculos XVI e XVII, se deve principalmente a três fatores a saber: a legitimação da família como lugar de controle; o surgimento da educação institucionalizada, ou seja, da escola; e o avanço das ciências humanas e de seus adjacentes postulados de normalização e disciplinarização. 
No século XVIII iniciou-se o estabelecimento de uma tendência laica e liberal no campo educacional, no interior do qual a infância ainda era vista como uma fase negativa da vida. As crianças eram tratadas como uma folha de papel em branco que precisava ser preenchida, carecendo de regras para a sua perfeita preparação para a vida adulta. Vista como uma projeção, aquilo que as crianças viriam a ser quando crescessem era o que mais importava; proveniente de uma perspectiva adultocêntrica, - visão reducionista focada na questão do vir a ser. Ao considerar a criança como devir – período de maturação e transitório para a vida adulta, ou, em outras palavras, pelo que ela não é (adulta), os adultos passaram a determinar o que era melhor para ela, desenvolvendo um conjunto de medidas paternalistas e assistencialistas.  
Mais do que em outras épocas, principalmente a partir do século XVIII desenvolveram-se regras e normas comportamentais em nome do disciplinamento dos sujeitos. A respeito dessa normalização exercida sobre as crianças, Bujes (2000, p. 29-30) salienta que “[...] as crianças têm seu desenvolvimento monitorado, suas ações, no plano concreto e no plano simbólico, esquadrinhadas para delas se deduzir as operações mentais que lhes estariam servindo de suporte”. Esse cenário de padronização de condutas sustentou a escola na sua acepção moderna, dirigida a um grupo maior de crianças com práticas de disciplinamento. 
No contexto brasileiro com os fatos marcantes historicamente como a Proclamação da República (1889), a Era Vargas (1930-1945), a Revolução Constitucionalista (1932), a Ditadura Militar (1964-1985), dentre outros, houve um impacto no reconhecimento – ainda que de forma parcial – das diferenças e semelhanças das crianças com relação aos adultos. Assim, estabeleceu-se que os pequenos precisariam de um tratamento especial para que melhor pudessem integrar-se ao mundo adulto. Para tanto, foram criadas as escolas. As crianças foram retiradas do convívio social, do qual até então faziam parte, para serem inseridas nesses estabelecimentos, configurando-se um tipo de infância: os alunos. É a origem de um novo fenômeno social chamado por Marchi (2010, p. 191) de ‘ofício de aluno’, definido segundo ela, “[...] como a ‘aprendizagem das regras do jogo’ escolar. Ser ‘bom aluno’ não é somente assimilar conhecimentos, mas também estar disposto a ‘jogar o jogo’ da instituição escolar e estar disposto a exercer um papel que releva tanto conformismo quanto competência [...]”. A autora reflete criticamente sobre esse status assumido ou imposto às crianças, com obrigações em realizar tarefas que não escolheram e, na maioria das vezes, nem compreendem ou têm interesse. A atenção dada às crianças com o estabelecimento da nova organização social fundada na família nuclear, conservadora e patriarcal, também alterou o tratamento dado aos pequenos que passaram a ser, de certa forma, reconhecidos, como indivíduos na sociedade. A saúde e a educação dos filhos tornaram-se preocupação dos pais e também da sociedade como um todo, que precisava de adultos trabalhadores saudáveis e fortes. Sendo direcionado um outro olhar às meninas e meninos surge, então, uma educação especificamente pensada para eles. Quanto mais a infância foi ganhando relevância, mais foram configurando-se formas de intervenção na vida das crianças envoltas em um jogo paradoxal relacionado às questões econômicas e sociais que agem sobre elas. 
Passa-se, então, a considerar as particularidades infantis e a contemplar outras características para além dos traços biológicos e questões anatômicas e fisiológicas. Segundo Ariès (1981), houve a ‘descoberta da infância’ pela sociedade. Sobre outro prisma, Ghiraldelli (2000) defende que a infância - formulada com base nas formas de pensar, ver e falar da população infantil - pode ser considera como uma ‘invenção’. 
A história mais recente: a infância como objeto de estudo e controle

Dornelles (2005) ressalta que conforme a sociedade vai tecendo uma ideia de criança incompleta, frágil e carente, a infância emerge como uma fase de dependência, e por isso sobre ela projeta-se uma rede de cuidados que visam controlá-la. Segundo essa autora, as atividades voltadas às crianças, na modernidade, são elaboradas com base nos conhecimentos específicos para ensiná-las a como se comportar, como agir, o que pensar, empreendendo formas pedagógicas de governá-las. 
Os séculos XIX e XX, foram bastante fervorosos com relação a acontecimentos históricos e sociais. Neles ocorreram as duas grandes guerras mundiais, além das revoluções socialistas, ganhando corpo a defesa de muitas bandeiras como o Feminismo. Foi nesse cenário que houve a criação da escola pública, gratuita e laica tal como a concebemos atualmente, alvo de um pluralismo de tendências pedagógicas. 
Essas alterações sociais configuraram um novo olhar para a criança. Finco (2010, p. 124), destaca que principalmente com os estudos a partir da Sociologia da infância a criança passou a ser entendida “[...] como uma construção social específica, que tem uma cultura própria e merece ser considerada nos seus traços”. 
Embora o século XX tenha melhorado “[...] as condições materiais e psicológicas de vida das crianças, [...] a exploração comercial e o abandono e isolamento que inventamos para elas fazem com que a identidade social dessa infância seja contraditória [...]” (CORAZZA, 2004, p. 198). A nova antropologia da criança (COHN, 2005), no final do século XX, propôs compreender as crianças pelo que elas são, em detrimento da abordagem biologicista e desenvolvimentista e no sentido de superar da ideia naturalizada e atemporal de infância. 
Nessas circunstâncias, vale considerar a ponderação de Bujes (2010) ao alertar que o ‘novo’ lugar da infância na modernidade não é algo natural, mas sim deve ser compreendido “[...] a partir de um complexo de saberes, de instituições e de estratégias de poder que lhe conferiram existência histórica”. Nesse sentido, as ciências passaram a estudar e falar sobre a criança, seus modos de ser, pensar e se desenvolver, e nesse percurso ganha corpo o papel da educação na formação e condução da infância. Assim, temos a expansão da escola como instituição social responsável por essa educação, mas especialmente voltada para formação da mão de obra para a sociedade capitalista industrializada em expansão.
Steinberg e Kincheloe (2001, p. 13) ressaltam que “[...] mudanças na realidade econômica, associada ao acesso das crianças a informações sobre o mundo adulto, transformaram drasticamente a infância”. Muitas crianças possuem uma agenda lotada de atividades, dentro e fora da escola, restando pouco tempo livre para brincar e, em outros contextos, algumas assumem a responsabilidade de cuidar dos irmãos menores e de trabalhar para ajudar no sustento da família. 
A alteridade infantil foi transformada em desigualdade, e esta, foi convertida em inferioridade. No entanto, os adultos precisam compreender que as diferenças existem e não são critérios de classificação dos sujeitos em melhores ou piores, mas compõem o quadro das especificidades humanas. Constata-se que apesar de todos os avanços tecnológicos do século XXI, as pessoas ainda não aprenderam coisas essenciais para a condição humana, isto é, a lidar com as diferenças, com as outras pessoas. Müller (2006, p. 17-18) apontam que 
[...] o lugar da infância na contemporaneidade é um lugar em mudança. A modernidade estabeleceu uma norma da infância, em larga medida definida pela negatividade constituinte: a criança não trabalha, não tem acesso direto ao mercado, não se casa, não vota nem é eleita, não toma decisões relevantes, não é punível por crimes (é inimputável). Essa norma assenta num conjunto estruturado de instituições, regras e prescrições que se encarregam da ‘educação’ da criança, especialmente a escola e a família.
Considerar os elementos econômicos, históricos, sociais e culturais como influentes na conceitualização da infância motivou uma revisão conceitual, na qual a infância passa a ser considerada, de acordo com Dornelles (2005), Ghiraldelli (2000), Kramer (2000), Kuhlmann Jr. e Fernandes (2004), como um grupo social cujas características não se resumiriam à fragilidade e inocência. Assim, esse novo paradigma visa caracterizar as crianças como um grupo populacional específico, meninos e meninas como sujeitos sociais, pois agem nos diferentes setores nos quais estão inseridos, incorporando o mundo a sua volta e criando significados com base nele. Este entendimento demanda a superação das tensões geracionais ocasionadas, sobremaneira, pelos postulados ainda vigentes da infância como tempo preparatório para a fase adulta ou das crianças como seres imaturos. Contudo, não é porque são menores em tamanho, ou detém menos força física, que as crianças são incompletas e incapazes, inferiores ou irracionais. Dornelles (2005, p. 72-73) considera a existência, na atualidade, de dois grupos de infância. Um deles, a denominada ‘infância ninja’, 
[...] que está a margem de tudo, ou seja, das novas tecnologias, dos games, da internet, da multimídia, são crianças e adolescentes que estão muitas vezes fora das casas, sem acesso aos produtos de consumo e muitas sobrevivem nos bueiros, da vida urbana. [...] à semelhança dos guerreiros dos desenhos e filmes das ‘Tartarugas Ninjas'.
O outro, constituído pela “[...] infância globalizada contemporânea, a que provisoriamente chamarei de cyber-infância – aquela infância afetada daquelas novas tecnologias que vem produzindo a infância tida como perigosa [...]” (DORNELLES, 2005, p. 78). A autora ainda acrescenta que “[...] existem infâncias mais pobres e mais ricas, infâncias do Terceiro Mundo e dos países mais ricos, infâncias da tecnologia e a dos buracos e esgotos, infâncias superprotegidas, abandonadas, socorridas, atendidas, desarmadas, armadas, etc.” (p. 71). 
O modelo contemporâneo da vida social gerou um distanciamento e uma separação entre os adultos e as crianças em alguns aspectos da vida e compreensões sobre o mundo infantil. Dessa forma, em diferentes tempos-espaços existem muitas infâncias, assim como o conceito de infância também comporta variações. Essas diversidades carecem de olhares atentos, pois a partir de uma consideração mais consiste desse fenômeno é possível respeitar as diferentes formas de ser criança.
Viver a infância no contexto brasileiro: questões históricas, desafios atuais
Se podemos pensar em um movimento semelhante nos diferentes lugares, é conveniente, nesse momento, explicitar um pouco mais acerca do lugar e das compreensões da infância e da criança no contexto brasileiro, o que será feito especialmente a partir da obra de Müller (2007). A história da infância no Brasil tem início propriamente com a chegada dos colonizadores. Não que aqui não houvessem crianças, filhos dos nativos, inclusive, os filhos dos índios foram observados e descritos por Pero Vaz de Caminha, como nos relata Lajolo (1997) em seu artigo Infância de papel e tinta. 
Müller (2007) apresenta algumas considerações sobre as crianças no Brasil entre os séculos XVI ao XIX. No início da colonização, a criança negra era chamada de moleque ou moleca, a indígena de curumim, e os filhos dos brancos de sinhozinho e sinhazinha. Müller (2007) destaca a grande riqueza do intercâmbio cultural ocorrido entre essas crianças de diferentes procedências, o que gerou uma mistura de idiomas, vestes, rituais e tipos físicos.
Mary Del Priore (2011), ao escrever sobre a história da infância e da criança no Brasil, destaca que, até por volta dos cinco anos, não havia uma grande diferenciação entre as crianças dos senhores e a dos escravos, sendo que estas se misturavam e brincavam juntas. Contudo, passada essa idade, elas seguiam rumos diferentes. As com melhores condições financeiras eram enviadas aos colégios para se instruírem e assumirem os negócios da família quando crescessem, já as crianças com pouco ou nenhum recurso econômico, e nesta classe entenda-se as negras e indígenas, eram separadas de seus pais e encaminhadas para o trabalho doméstico e nas lavouras, como também comercializadas com esse mesmo fim. O que havia de comum entre ambas as classes de crianças era a negação do direito de conviver com a família.
Nesse contexto, entre os séculos XVI e XVIII, houve uma grande mestiçagem de brancos e índios. Já as crianças negras, eram forçadamente separadas de seus pais, sendo vendidas e as mães obrigadas a amamentar as crianças brancas das famílias em que trabalhavam. Müller (2007) salienta que as crianças negras e indígenas eram objeto de posse das crianças brancas e assim como existia uma relação de dominação entre o senhor e seus escravos, prevalecia uma a subordinação dos moleques aos sinhozinhos. Para a sociedade, as crianças negras, assim como seus pais, deveriam se tornar escravas antes de adultas. Por esse motivo, do século XVI ao XIX, não lhes foi oferecida a escola, uma vez que o ensino era considerado dispensável. Muitos escravos foram libertos, mas não lhes foi possibilitada uma forma digna de trabalho, de sobrevivência, nem instrução ou educação, sendo que grande parte da população negra continuou sendo escrava como forma de sobrevivência. 
A segunda metade do século XIX é um período de forte modernização do país. Müller (2007) comenta que nesse período predominaram políticas compensatórias, assistencialistas e institucionais para com as crianças. Timidamente, inicia-se um novo olhar para a criança, fortalecido depois da metade do século XX, contudo os argumentos da cidadania e do direito, e dentre esses a educação, por parte do governo e da legislação, tinham o intuito de se apossar e dirigir a vida das crianças. Nesse sentido, prevaleceu a compreensão de que a miséria, a pobreza, assim como as crianças e jovens abandonados, colaboravam para o subdesenvolvimento do país. As ações e iniciativas desenvolvidas até meados de 1980 não tinham como foco a educação e bem-estar infanto-juvenil, mas sim ações assistencialistas de contenção dessa classe vista como promotora da desordem social. 
Em 1979, foi aprovado o Código de Menores, porém ele não considerava as crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos. Contemplados na Lei sob um viés pejorativo, eram, antes, considerados objetos de intervenção do Estado. De modo geral a legislação pregava formas de atendimento intervencionistas e assistencialistas ao invés de atuar na proteção e prevenção da vida das crianças. Nesse cenário, as crianças só tinham visibilidade para a sociedade e para o Estado quando se encontravam em situação de vulnerabilidade, de riscos à vida ou quando representavam perigo à ordem social (quando cometiam algum delito e recebiam medidas corretivas e punitivas).  
Condicionada por determinantes políticos, econômicos, culturais, e também pela luta de movimentos sociais, especialmente o Feminismo, o desenvolvimento do campo científico e a produção de conhecimentos sobre a infância (organizados principalmente no cenário internacional) só no final do século XX a sociedade brasileira passa a ter um outro olhar e ampliam-se as discussões preocupadas com o tratamento dado às crianças. 
A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) foi um marco na indicação legal do direito à educação de todas as crianças, aspecto reforçado pelo Estatuto da criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990) que significou um grande avanço na luta pelos direitos da criança e do adolescente. A partir desse documento, as crianças e os adolescentes passam a ser tratados como sujeitos de direitos, isto é, foram reconhecidos como pessoas em formação com necessidade de se resguardar sua integridade física e moral e garantida sua educação. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN n. 9394 (BRASIL, 1996) indica a educação das crianças de até 6 anos de idade como um direito de todas e um dever do Estado, orientação que reconfigurou, embora lentamente, os atendimentos dados a essas crianças. Paulatinamente, o que era de responsabilidade da área de assistência social passa a ser assumido pela educação, sendo elaborados um conjunto de documentos que orientam sobre a organização das propostas pedagógicas para essa faixa etária que promovam o pleno desenvolvimento infantil.
Nesse contexto brasileiro é possível acompanhar a emergência de políticas sociais e educacionais que buscam garantir o direito à educação, embora de fato ainda tenhamos um avanço em termos legais que encontra dificuldades de se efetivar nas práticas organizadas e implementadas (NASCIMENTO, 2011).
Como já mencionamos anteriormente, a infância da atualidade é altamente influenciada pela mídia e por quem está por trás dela, incluindo campos abrangentes ligados ao comportamento infantil. Com relação à alimentação infantil, por exemplo, Lage e Rosa (2011) destacam que 80% das propagandas direcionadas às crianças são de alimentos pobres em nutrientes, com alto teor de gordura e açúcar, que acentuam o crescimento dos índices de obesidade infantil. Os autores nos ajudam a compreender que na contemporaneidade as crianças foram possuídas pela mídia, pela indústria cultural, em função do consumismo e do lucro, sendo meninos e meninas formatados e controlados por agências que detém o poder. Neste contexto, a mídia, em detrimento da família, da Igreja, dos amigos, da escola, converteu-se num dos principais elementos da constituição da identidade, personalidade e socialização da infância.
Considerações finais
Por fim, tecemos algumas considerações nas quais, dentre outros aspectos, destacamos a importância de se interpretar a infância para além das normas hegemônicas, destacando que um trabalho que se encaminhe por essa vereda postula novas atitudes (principalmente de escuta) no relacionamento entre adultos e crianças. 
A infância e a criança não existiram sempre e nem da mesma forma, uma vez que os entendimentos e categorizações são determinados historicamente e pelas modificações nas formas de organização social. Conforme crescia a visibilidade social das crianças, a sociedade também percebeu que não sabia o que fazer com elas, portanto eram estudas a partir da biologia e tomadas em seu devir. Somente com a Sociologia da Infância direcionou uma nova forma de considerar as crianças. Passou-se a ter com elas uma tomada de consciência com relação à necessidade de se olhar por outra perspectiva, de entender que são pessoas em desenvolvimento e que nessa condição são produtoras de história e cultura. 
Acreditamos ao final dessas reflexões que reconhecer as características específicas dessa fase da vida é um dos requisitos para a instrumentalização necessária à luta contra as formas de exploração e alienação que submetem nossa infância. 
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